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RESUMO 

 

 

O presente estudo tem por objetivo analisar os aspectos controvertidos que surgiram 

em decorrência da reforma do dissídio coletivo perpetrada pela alteração do artigo 

114, §2º, da Constituição Federal, resultante da Emenda Constitucional nº 45. Busca 

definir a natureza jurídica do dissídio coletivo, se arbitragem ou jurisdição, 

questionando sobre a manutenção do poder normativo da Justiça do Trabalho, bem 

como a ocorrência de inconstitucionalidade da expressão “comum acordo” em 

contraposição ao princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional. Com a 

resposta a essas questões, analisa os impactos da mudança no texto Constitucional, 

em relação ao dissídio coletivo, sobre a efetividade do procedimento. Todo o tema é 

abordado sob a ótica da realização dos direitos fundamentais sociais do trabalho e o 

impacto do ajuizamento do dissídio coletivo na concretização desses direitos, 

analisando as formas alternativas de solução aos conflitos coletivos e a realização 

dos princípios fundamentais e dos direitos fundamentais na autocomposição. Essa 

análise conjugada leva a conclusão, no presente estudo, que o dissídio coletivo 

ajuizado tem natureza de arbitragem pública com base na teoria mista, não 

afastando da Justiça do Trabalho o exercício do Poder Normativo. Conclui ainda que 

dada a natureza de arbitragem pública é descartada a inconstitucionalidade do 

instituto em face do princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, sendo a 

expressão “comum acordo” uma forma de privilegiar as formas alternativas de 

solução do conflitos, em especial a negociação, como maneira de realização plena 

da dignidade da pessoa humana, da cidadania e dos valores do trabalho, bem como 

dos direitos fundamentais sociais o que se, em tese, desconstitui com a intervenção 

estatal. 

  

Palavras-chave:  Dissídio Coletivo. Constitucionalidade. Poder Normativo. 

Jurisdição. Arbitragem Pública. Efetividade. 



ABSTRACT  
 

 

This study aims to examine the controversies that sprung from the reform of 

collective disagreement perpetrated by amendment of Article 114, § 2 of the Federal 

Constitution, results of the Amendment Constitutional Nº. 45. The objective is define 

the legal nature of collective disagreement, arbitrage or jurisdiction, asking about the 

maintenance of the normative power at the Labor Court and the occurrence of 

unconstitutionality of the term "mutual agreement" as opposed to justice access 

principle. With the answers to these issues, the study analyzes the impact of changes 

in the Constitutional text, about the collective disagreement and its effectiveness as a 

judicial procedure. The whole theme is viewed from the perspective of achieving 

fundamental social rights and impact of the judicial procedure of collective 

disagreement in achieving those rights, analyzing alternative solutions to collectives 

conflicts and the realization of fundamental principles and fundamental rights through 

self composition. This combined analysis leads to conclusion in this study that the 

nature of collective disagreement has a nature of public arbitrage when analyze 

through the view of the mixed nature of arbitrage theory, and how its not decline the 

Labor Court of the exercise of normative power. It also concludes that given the 

nature of public arbitrage there is no unconstitutionality of the institute in the 

opposition of justice access principle, and the term "mutual agreement" is a way of 

promoting alternative ways of solution conflicts, in particular the negotiation as a way 

of completion of human dignity, citizenship and values of work and fundamental 

social rights which is interrupted with the intervention of the estate through Justice 

Labor Courts. 

 

Keywords:  Collective Disagreement. Constitutionality. Normative Power. 

Jurisdiction. Public Arbitrage. Affectivity. 
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 INTRODUÇÃO 
 

 

A nova redação trazida pela Emenda Constitucional nº 45 em relação ao 

artigo 114, parágrafo 2º, da Constituição Federal mexeu profundamente em alguns 

conceitos já estabelecidos frente ao processo de Dissídio Coletivo causando 

divergências entre os operadores do direito acerca de alguns aspectos que já se 

encontravam pacificados na doutrina e jurisprudência. 

Atualmente a redação do artigo estabelece alguns conceitos decisivos e que 

prescindem de maior análise para que se construa uma conclusão mais precisa 

sobre as implicações que a redação pode trazer à vida prática frente alguns 

aspectos elementares como o exercício da jurisdição e o poder normativo da Justiça 

do Trabalho e a realização dos princípios e dos direitos fundamentais. 

São considerados elementos nucleares do parágrafo 2º do pré citado artigo 

constitucional, expressões como “comum acordo”, o verbo “decidir”, que veio em 

substituição ao antigo “resolver” trazendo a necessidade de se verificar a natureza 

jurídica do novo dissídio coletivo, surgindo as hipóteses de análise que a presente 

dissertação pretende levantar e estudar, cotejando os posicionamentos que se 

iniciaram em uma dicotomia dualista e hoje afloram em múltiplas correntes 

doutrinárias que tem se verificado frente à natureza jurisdicional do novo dissídio e a 

condição atual do poder normativo. 

Por isso, a análise do tema se justifica frente à necessidade e relevância do 

mesmo para o direito coletivo do trabalho. Afigura-se dentro da área proposta em 

especial nas análises de constitucionalidade, jurisdição e efetividade do processo 

aplicada a questões de ordem prática, comuns no dia-a-dia da vida coletiva, além da 

realização dos direitos fundamentais e da pacificação dos conflitos coletivos. 

Assim, os reflexos dos entendimentos da matéria, bem como sua grande 

divergência, geram um amplo debate, ainda pendente de análise mais profunda e 

até mesmo de julgamentos inclusive perante o Supremo Tribunal Federal, que se 

mostram de vital importância para a vida processualística brasileira na área laboral. 

Atualmente as entidades sindicais possuem obrigatoriedade de participação 

nas negociações coletivas, o que é denominado de método de autocomposição de 

conflitos coletivos. Essa obrigatoriedade constitucional se justifica perante o 

incentivo à autocomposição como forma de solução do conflito objetivando assim 
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afastar intervenções externas no processo de negociação, tais como o 

envolvimento direto do Estado, quer seja por arbitragem obrigatória, ou ainda pela 

solução Jurisdicional. Tal afastamento visa atender de forma plena a realização dos 

direitos fundamentais e a composição direta das partes como forma de solução e 

pacificação real dos conflitos coletivos. Tanto é verdade que atualmente se constrói 

o incentivo a outros métodos de composição em caso de fracasso das negociações 

que afastem em um primeiro plano a necessidade de intervenção jurisdicional, como 

o caso da conciliação e da mediação por meio do Ministério do Trabalho e Emprego, 

ou ainda, da arbitragem de natureza privada.  

Esses métodos denominados métodos de autocomposição e 

heterocomposição de conflitos, formados pela conciliação, mediação e arbitragem 

facultativa, como se verá, servem de soluções alternativas, sem a necessidade da 

intervenção do Poder Judiciário sobre os termos da negociação com a conseqüente 

decisão do conflito por meio de sentença normativa que, normalmente, não satisfaz 

plenamente às partes envolvidas no conflito. 

Não foi por motivo diferente que a Emenda 45 estabeleceu a nova redação do 

artigo 114, notoriamente no seu §2º, adotando o critério do comum acordo. O 

objetivo, ainda que não possa ser considerado principal ou soberano, foi claramente 

uma forma de desestimular a busca direta da solução jurisdicional que não pacifica 

de forma plena o conflito.  

A necessidade do comum acordo leva a busca de um entendimento na esfera 

da autocomposição ou heterocomposição privilegiando os métodos de dialogo em 

detrimento da sentença normativa impositiva, quando comum um dos negociantes 

submeter o outro como solução ao conflito, na hipótese em que os termos da 

negociação não eram aceitos. 

Verifica-se a relevância do estudo em diversas dimensões, inclusive para o 

cenário acadêmico, uma vez que a controvérsia está presente e urge de elementos 

para sua pacificação, especialmente focados nesse novo olhar acerca das soluções 

de conflitos: preventiva, pacificadora, autocompositiva. 

Não se pode omitir que o ideal é a desnecessidade da solução judicial. Por 

certo que o principal é dar privilégio à autocomposição como solução dos litígios 

coletivos como corolários da liberdade e da cidadania. 

Porém, em que pese ser a solução autocompositiva a ideal o Brasil adotou e 

ainda adota em grande quantidade a busca do Judiciário Trabalhista e o 
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estabelecimento de novas condições para o exercício dessa busca pelo Judiciário 

reflete de forma absoluta nas relações coletivas nacionais.  

No presente trabalho se analisa as formas de solução de conflitos para 

identificar a posição do dissídio coletivo de natureza econômica visando responder 

assim questões como natureza jurídica do instituto (se arbitragem ou jurisdição), a 

inconstitucionalidade da expressão “comum acordo”, a manutenção do poder 

normativo da Justiça do Trabalho e a efetividade do procedimento do dissídio 

coletivo em face das alterações constitucionais, da realização dos direitos 

fundamentais e da pacificação dos conflitos, bem como em decorrência da 

informatização da justiça. 

Inicialmente, faz-se um estudo sobre as formas de solução de conflitos e o 

uso das formas alternativas como métodos de realização da cidadania e da 

pacificação real dos conflitos. Segue-se com a análise do instituto do dissídio 

coletivo de natureza econômica e seu procedimento. 

Parte-se então para uma análise da interpretação constitucional a ser dada ao 

texto do artigo 114, parágrafo 2º, da Constituição Federal de 1988: a realização dos 

direitos fundamentais pela negociação coletiva, seguindo com a natureza jurídica do 

dissídio coletivo e seu reflexo quanto a constitucionalidade em oposição ao princípio 

da inafastabilidade do controle jurisdicional. Ao final analisa o poder normativo e sua 

manutenção ou não no âmbito da Justiça do Trabalho. 

Por derradeiro, estuda-se a efetividade do novo modelo de dissídio coletivo, 

iniciando pela análise do que é efetividade processual, passando pela efetividade do 

novo procedimento, bem como tal em face do ora denominado processo eletrônico 

culminando com uma análise da realização dos princípios fundamentais da 

cidadania, dignidade e valor social do trabalho, bem como dos direitos fundamentais 

em geral, em decorrência da negociação coletiva e sua descontinuidade em face do 

ajuizamento de dissídio coletivo e intervenção estatal 

Tratando-se da analise de elementos de ordem doutrinária e considerando as 

condições de busca de um exame linear das correntes atuais em relação ao tema, a 

técnica de pesquisa preponderante empregada é a da revisão bibliográfica, que se 

deu através do método de abordagem indutivo decorrente da conclusão lógico-

juridica da matéria relacionada, acrescendo-se a esses elementos a consulta das 

decisões dos Tribunais do Trabalho e do Supremo Tribunal Federal. 
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Sem a pretensão de pacificar a matéria, mas buscando a análise de 

diversos aspectos disponíveis o trabalho busca cotejar esses elementos a fim de se 

possibilitar uma verificação sobre a constitucionalidade da nova redação e suas 

conseqüências práticas sobre a efetividade do instituto. 
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CONCLUSÃO 
 

 

O dissídio coletivo, como forma de solução de conflitos aos coletivos de 

trabalho, é figura de singular importância e como tal merece um estudo criterioso 

acerca de sua natureza e principalmente das modificações introduzidas pela 

Emenda Constitucional 45/04 na medida em que é largamente utilizado pelas 

entidades sindicais. 

As alterações introduzidas pela Emenda Constitucional 45/04, trouxeram 

enormes dúvidas quanto a possibilidade e requisito ao ajuizamento do dissídio 

coletivo e do exercício do poder normativo pela Justiça do Trabalho. Essas dúvidas 

lançadas sobre a constitucionalidade da expressão “comum acordo” e sua 

contraposição ao princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional geram ainda 

hoje muitas controvérsias quanto a interpretação a ser dada ao dispositivo. 

De singular relevância prática para os operadores do direito, o destino e a e a 

interpretação do texto constitucional alterado influenciará definitivamente na forma 

de condução das relações coletivas de trabalho podendo decretar o afastamento da 

intervenção estatal nas relações coletivas de trabalho.   

O presente estudo analisou o instituto do dissídio coletivo com o fito de 

determinar qual a melhor interpretação à ser dada a nova redação do artigo 114, 

§2º, da Constituição Federal, objetivando responder se a nova redação dada ao 

mencionado artigo é constitucional. 

Perquiriu-se sobre natureza jurídica do dissídio coletivo: atividade jurisdicional 

ou arbitragem pública? Chegando-se à conclusão de que a figura formada com a 

necessidade do “comum acordo” amolda-se à teoria mista da arbitragem, tese esta 

que tem se tornado repetitiva na jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho. 

Conclui-se ainda que o “comum acordo” toma forma de verdadeiro compromisso 

arbitral. 

Analisou-se ainda os meios alternativos de solução de conflitos para a 

realização dos direitos fundamentais onde se chegou a constatação de que os 

métodos alternativos de autocomposição melhor pacificam o conflito, atingindo o 

verdadeiro litígio havido entre as parte e, com isto, realizando-as no quesito 

cidadania, promovendo de forma mais eficiente e eficaz seus direitos fundamentais 

sociais. 
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Diante da constatação de que o dissídio coletivo tem natureza de 

arbitragem pública, verifica-se que não há inconstitucionalidade na expressão 

“comum acordo”, pois não se visualiza no dissídio coletivo qualquer lesão ou 

ameaça a direito, na medida em que o dissídio coletivo visa justamente constituir o 

direito ainda inexistente. 

Sendo assim, adota-se a técnica da “interpretação conforme” conjugada à 

ausência de atividade jurisdicional para afirmar que não há violação ao princípio da 

inafastabilidade do controle jurisdicional. Por fim, conclui-se, ainda na seqüência do 

estudo do instituto, que o poder normativo da Justiça do Trabalho se mantém, 

mesmo que a natureza do instituto esteja alterada, posto que a sentença normativa 

segue com sua finalidade original, qual seja, a de criar direito novo a ser incorporado 

à relação jurídica das partes abrangidas pelo dissídio. Por isto, segue ainda o poder 

normativo na esfera da Justiça do Trabalho enquanto for autorizado a essa criar 

normas para regular as relações coletivas de trabalho. 

Superada essa etapa do estudo com a fixação da constitucionalidade e dos 

novos limites do instituto dissídio coletivo, avançou-se sobre a questão da 

efetividade do dissídio coletivo na concretização do exercício dos direitos 

fundamentais e na solução dos conflitos coletivos, onde se concluiu que o instituto 

não contribui para a realização plena desses direitos. 

A autocomposição é a forma mais adequada para a real pacificação dos 

conflitos coletivos, especialmente pela sua dinamicidade e efetiva participação dos 

interessados na realidade em (re)composição. Ao contrário, o dissídio coletivo 

suspende a possibilidade das partes comporem, de forma direta, a realização e a 

ampliação dos direitos a que se propõe exercitar. O dissídio coletivo retira o âmbito 

de abrangência da participação direta das partes na solução do conflito, elemento 

essencial da cidadania. 

Desse modo, a autocomposição realiza de forma plena os direitos e princípios 

fundamentais que são restringidos pela intervenção do Estado por meio do dissídio 

coletivo. Conclui-se então que a alteração do texto constitucional com a inclusão do 

“comum acordo” vem com o objetivo de estimular as vias alternativas ao dissídio 

coletivo judicializado, buscando aumentar a participação das partes na realização 

dos direito fundamentais. 

O ideal seria que a figura do dissídio coletivo fosse restringida apenas aos de 

natureza jurídica, porém a sua restrição por meio do “comum acordo” já caminha em 
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favor da realização da composição direta das partes consagrando a cidadania, a 

dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho. 

O tema é bastante polêmico e muitos desdobramentos decorrem das 

interpretações do texto constitucional. Inúmeras correntes tem se apresentado com 

diferentes posicionamentos quanto ao resultado da mudança perpetrada. 

O Supremo Tribunal Federal, apesar de provocado já há mais de quatro anos, 

ainda não emitiu posição definitiva sobre o tema enquanto que o Tribunal Superior 

do Trabalho, através da construção jurisprudencial tem dado alguns contornos 

quanto à interpretação da nova redação do artigo 114, da Constituição Federal, com 

algumas leves oscilações na justificação doutrinária dada ao tema. 

Assim, da análise do tema concluí-se pontualmente que:  

a) as formas alternativas de solução de conflitos dão maior efetividade a 

solução do litígio real entre as partes, em especial a negociação direta, ou seja, pela 

via da autocomposição;  

b) o artigo 114, §2º, da Constituição Federal deve ser interpretado segundo o 

método da “interpretação conforme”;  

c) o dissídio coletivo, com a inclusão da expressão “comum acordo”, passou a 

ter contornos de arbitragem pública, segundo a teoria mista, sendo o “comum 

acordo” uma espécie de compromisso arbitral; 

d) o poder normativo subsiste na Justiça do Trabalho;  

e) o “novo” dissídio coletivo com a inserção da expressão “comum acordo” 

homenageia a busca pelas formas de solução alternativas de solução de conflitos, 

afastando assim a vontade unilateral das partes na composição judicial o que, 

sabidamente, não pacifica o conflito;  

f) o dissídio coletivo acaba por interromper a realização plena dos direitos 

fundamentais sociais concretizados pela via da composição direta das partes. 

Tem-se ainda que ressaltar que a celeridade decorrente da informatização do 

processo judicial também será ferramenta contributiva para o aumento da efetividade 

do próprio dissídio coletivo em si. 

Por fim, o presente trabalho se propôs, como objetivo, a definir se a alteração 

realizada no texto constitucional a cerca da redação do artigo 114, §2º, da 

Constituição Federal é inconstitucional, buscando definir se o novo dissídio coletivo é 

constitucional. 
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O certo é que a matéria é de grande amplitude e o continuado e 

aprofundado estudo de todas as conseqüências advindas dessas considerações 

deverá ser permanente. 

Enquanto isso, aguarda-se a decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal 

que, longe de pôr fim às necessidades do tema, com certeza servirá de norte para 

novas e salutares indagações. 
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